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RESUMO: O julgamento é ato complexo, porém formalizado na sentença. Julgar é qualquer manifestação de opinião perante algo (coisas, pessoas, discursos, conclusões). Este julgamento gira em torno de um posicionamento norteado por interesse pessoal (conhecido ou oculto) ou por aparente confiabilidade daquilo que é julgado. Quando se fala em imparcialidade, busca-se afastar da primeira espécie de julgamento (interessado) para privilegiar aquele baseado na probabilidade. Quando se fala em confiabilidade, necessariamente se fala de verdade ou verossimilhança. Neste contexto, costuma-se relacionar verdade e cientificidade. No julgamento, é regra a utilização de argumentos científicos como justificativas de seu pronunciamento. O mais confiável é o mais científico. Porém notou-se que o adjetivo “científico” nem sempre é atribuído a verdades. A ciência, muitas vezes, pode ser utilizada para sustentar falsas verdades, tornando-se meros argumentos de autoridade. Com a carência de verdades fiáveis, as decisões voltam a se aproximar mais dos interesses do que das verossimilhanças das opções a serem escolhidas. É neste cenário que se propõe a observância dos métodos defendidos por alguns pensadores. Cada método busca desprover o indivíduo de falsas verdades e conscientizá-lo de intenções que lhe são inerentes, mas lhe são desconhecidas, apesar de imperantes. Isto tudo para tornar possível uma maior aproximação do julgamento imparcial.

ABSTRACT: The trial is a complex act, however formalized in the judgment. Judging is any expression of opinion about something (things, people, speeches, conclusions). This trial revolves around a position guided by personal interest (known or hidden) or apparent reliability of what is judged. When if it talks about impartiality, demand up to depart of the first kind of trial (interested) to focus on the judgment based on the likelihood. When it comes to reliability, necessarily it talks about truth or likelihood. In this context, it is customary to relate truth and scientificity. In the trial, rule is the use of scientific arguments like justifications of its pronouncement. The most reliable is the most scientific. But it was noted that the adjective "scientific" is not always attributed to truths. The science often can be used to support false truths, becoming mere arguments of authority. With the lack of reliable truths, the decisions again get closer more of the interests than likelihood of options to be chosen. It is in this scenario that if it proposes with the observance of the advocated methods by some thinkers. Each method looks for devoid the individual of false truths and awareness him of intentions that are him inherent, but they are him unknown, despite prevailing. This everything to make possible a greater approximation of impartial judgment.

INTRODUÇÃO

Há muito se fala que imparcialidade é uma das características essenciais ao exercício da atividade jurisdicional na composição de lides. Isto é o que prevê a Constituição Federal, em seu art. 5º, LIV; o Código de Processo Penal e Civil respectivamente em seus arts. 95 a 112 e 134 a 136. Mas o que transformaria um homem, ser naturalmente parcial, pois, emotivo, sensível, em um indivíduo imparcial? Qual seria o conceito de imparcialidade?

O ato de julgar é complexo, composto de diversos atos tendentes a formação da decisão. Desde o primeiro momento em que o magistrado tem contato com o processo, por intermédio da petição inicial ele começa a julgar, formar opiniões a respeito do feito submetido a sua análise. A sentença é a mera concretização de todos os prejulgamentos que aconteceram durante o processo (procedência ou inépcia da inicial, concessão da liminar ou pedido de antecipação de tutela, admissibilidade de pedido de novas diligências, aceitação das perguntas dos advogados as testemunhas, decretação de prisão preventiva, etc.). 

Apesar do conteúdo jurídico creditado a palavra julgar – inclusive reconhecido nos dicionários
 – este verbo significa se posicionar perante algo, emitir um juízo de valor a respeito de algo
.

A todo o momento o indivíduo se posiciona, emite uma opinião, indica preferência ou resistência a algo. Todos estes atos são julgamentos de coisas, de pessoas, de situações. O ato de julgar, no sentido jurídico, não foge a esta regra. O magistrado, quando diante de uma situação litigiosa, se posiciona. A diferença é que seu posicionamento é dotado de uma grande importância pelo fato de ser institucionalizado. O Juiz, como agente público, emite a vontade do Estado, travestida de legalidade ao ser positivada em ordenamentos.

Porém, a lei não prevê tudo. Não obstante isso, a Constituição Federal, em seu art. 5º, inc. XXXV prevê que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Complementando este posicionamento, prevê o Código de Processo Civil (CPC), em seu art. 126: “o juiz não se exime de sentenciar ou despachar alegando lacuna ou obscuridade da lei. No julgamento da lide caber-lhe-á aplicar as normas legais; não as havendo, recorrerá à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito.” 

Nota-se que, diante desta imposição legal e da inevitável incompletude da legislação perante as possíveis condutas humanas carentes de punição, a atividade do Magistrado, quando diante de um caso concreto não alcançado pelo ordenamento, tem sua atividade sobremaneira valorizada. Poderá – como afirma o art. 126, segunda parte, do CPC –, proferir julgamento com base em analogias, costumes e princípios gerais do direito. Nesta hipótese, é ampliada a liberdade do Juiz de se posicionar perante os casos concretos submetidos a sua apreciação. O Magistrado, como assegurado no art. 131 do CPC, apreciará livremente a prova, devendo alegar os motivos do seu convencimento.

É clarividente perceber que o ato de julgar feito pelo Juiz, principalmente na hipótese descrita no art. 136, segunda parte, e no art. 131, é semelhante a qualquer posicionamento realizado por particulares, em seus atos cotidianos: a confiança ou não num estudo científico que afirma que aspartame é cancerígeno; a preferência por um remédio para pressão em detrimento de outro; emissão de opinião em pesquisas sobre a qualidade do governo atual; a escolha do melhor funcionário para ocupar um cargo de sua empresa; a decisão, após as devidas justificativas, de qual filho deve ser punido por uma briga entre irmãos; escolha entre um plano de saúde ou outro, entre uma empresa de telefonia ou outra. Todos estes atos são julgamentos, porém não institucionalizados como o aqueles realizados pelo Estado-Juiz.

Muitas vezes, quando os indivíduos se posicionam perante uma dada situação, afirmação ou conclusão, buscam sustentar-se em algum argumento. Via de regra, tentam valorizar aquela posição que lhe seja mais interessante (no sentido de atendimento de seus interesses pessoais) ou mais confiáveis. No ato de julgar institucionalizado busca-se afastar de um posicionamento centrado no primeiro argumento de interesse. Aquele Juiz que tem interesse no feito a ser julgado, não poderá figurar como julgador. Trata-se exatamente da matéria referente às suspeições, impedimentos e incompatibilidades do Magistrado.

No segundo argumento, de confiabilidade, busca-se optar pela situação, afirmação ou conclusão que mais se aproxime da verdade. Porém quando é possível identificar uma verdade? O critério da cientificidade é um dos utilizados para se creditar a algo o caráter de verdade. Porém é cada vez mais comum ver a ciência contrariar suas próprias conclusões, antes ditas fiáveis. A verdade passou a ser algo contextual e temporário. Os argumentos ditos mais fortes para se considerar algo como verdade – a conclusão ter sido apresentada por cientistas reconhecidos –, apenas credita autoridade a afirmação ou conclusão apresentada, mas não a torna uma verdade. 

Diante desta crise da ciência
, a dúvida é constante. Porém nem sempre a dúvida é destrutiva. Caso seja encarada como algo a ser superado gradativa e cuidadosamente, é construtiva. Neste trabalho de superação de dúvidas (científicas ou não), é que se propõe um estudo de algumas metodologias já empregadas até o momento histórico presente. Este estudo tem por finalidade superar alguns erros metodológicos que prejudicam a eficácia da atividade de julgar, afastando-a, ainda mais, daquilo que seja confiável e aproximando-a daquilo que seja interesse pessoal.

1 MÉTODO, CIÊNCIA E VERDADE
Muitos são os conceitos formulados de método. Apesar de pequenas divergências, existe uma essência conceitual uníssona entre os escritores. Quanto a esta concordância, apresenta-se o método como sendo um meio para se atingir objetivos predeterminados.

Mario Bunge, em seu livro “La investigación científica”, apresenta um conceito quase similar ao formulado acima, porém um pouco mais preciso. Ele conceitua método como sendo “[...] un procedimiento para tratar un conjunto de problemas”.
 Como se nota, Mario Bunge acredita que o método pode ser utilizado para resolução das mais variadas espécies de problemas existentes.

Leônidas Hegenberg, partindo de uma noção etimológica, considera o método, segundo sua origem grega, como caminho para chegar a um fim.
 Quanto ao que seja método científico, defende o seguinte: “método (científico) é uma forma de selecionar técnicas, forma de avaliar alternativas para a ação (científica).”
 Acrescenta afirmando que “os produtos da pesquisa são, pois, (1) um corpo de informações e conhecimento, que nos capacita a melhor controlar o ambiente em que vivemos; e (2) um conjunto de procedimentos que nos capacita a melhor fazer aumentar aquele corpo de informações e conhecimentos”.

Falando a respeito de tais procedimentos, afirma que são “[...] chamados ‘implementação, técnicas e métodos’”
. Sobre a implementação e técnica discorre: “Implemento científico seria, então, qualquer instrumento (físico ou conceptual) utilizado na pesquisa”
 e “[...] técnica científica, porém, equivaleria a uma forma de atingir certo objetivo, a dado modo de agir [...] modos de utilização dos instrumentos.”

Leônidas Hegenberg, ao citar Ackoff, complementa o assunto: 

[...] ‘Assim, enquanto as técnicas utilizadas por um cientista são fruto de suas decisões, o modo pelo qual tais decisões são tomadas depende de suas regras de decisão. Métodos são regras de escolha; técnicas são as próprias escolhas’ [...] procedimento que permite seleção do melhor dentre vários possíveis procedimentos.

Mario Bunge neste particular faz algumas considerações relevantes. Assevera que “Cada método especial de La ciência es, pues, relevante para algún estadio particular de la investigación científica de problemas de cierto tipo.”
 Neste ponto, esse autor enfatiza a importância da escolha dos métodos utilizados por uma dada ciência. Cada ramo científico exige uma espécie de método diferente. A escolha dentre todos os disponíveis, destarte, influenciaria, inarredavelmente, no resultado obtido. 

Antes da escolha do método, cabe mencionar que os próprios problemas que se busca solucionar e as hipóteses de solução interferem na pesquisa. Leônidas Hegenberg, citando Morris Cohen, afirma que “A hipótese norteia a pesquisa, indicando como proceder em seguida; ela poderá ser a solução do problema – porém saber que é a solução, eis o objetivo das investigações.”
 Complementando tal pensamento asseveram Cohen e Nagel, citados por Leônidas Hegenberg, que “[...] a pesquisa é deflagrada por um problema.”

Nota-se que a opção por um ou outro problema e respectiva hipótese, assim como do método, é de extrema relevância para o relativo sucesso de uma investigação científica. Estas escolhas inclusive podem indicar tendências do pesquisador, como diria Karl Raymund Popper. As hipóteses que pretende comprovar direcionam as pesquisas, influenciando nos métodos escolhidos, nas teses que pretende defender e nos resultados obtidos. Ou seja, as preferências do pesquisador irão interferir na pesquisa. Daí a proposição, por Karl Raymund Popper, de um método do falseamento. Somente seria científico aquilo que fosse incessantemente submetido a provações e testes rigorosos. Porém, falar-se-á mais profundamente sobre o assunto em tópico específico que fala sobre a metodologia utilizada por Karl Raymund Popper.

Diante de tudo que fora falado, percebe-se que há autores que consideram a existência de uma variedade de métodos. A exemplo destes que defendem a pluralidade de métodos, cita-se Ackoff. Para ele, citado por Leônidas Hegenberg, “não haveria, pois, um só método científico, mas uma pluralidade de métodos”.
 Contrariando tal posição, vem Rudner, citado por Leônidas Hegenberg, afirmar: 

Rudner combate com veemência essa posição, ressaltando que método não é algo que dependa de técnicas transitórias (em constante alteração), mas, ao contrário, é a base em que se assentam, para qualquer disciplina, a rejeição ou a aceitação de suas hipóteses e teorias, visando a sua aceitação ou rejeição. Existe, consequentemente, apenas um método científico – desde que se aceite não estar em tela a ‘descoberta’ de teorias, mas tão somente a suas justificação.

Como se nota, não há uma concordância quanto ao que seja método. Há, na verdade, uma pluralidade de conceitos, assim como, para alguns autores, há uma pluralidade de métodos, característico de cada ramo da ciência. 

Além desta discordância com relação ao que seja método, há ainda aqueles que questionam a identificação daquilo que é científico com o que seja verdadeiro. Verdade e ciência, como notou Boaventura de Sousa Santos, nem sempre andam juntos. Sobre o assunto este autor faz algumas considerações ao se referir aos ensinamentos de Jean-Jacques Rousseau: 

[...] há alguma relação entre ciência e virtude? Há alguma razão de peso para substituirmos o conhecimento vulgar que temos da natureza e da vida e que partilhamos com os homens e mulheres da nossa sociedade pelo conhecimento científico produzido por poucos e inacessível à maioria? Contribuirá a ciência para diminuir o fosso crescente na nossa sociedade entre o que se é e o que se aparenta ser, o saber dizer e o saber fazer, entre a teoria e a prática? Perguntas simples a que Rousseau responde, de modo igualmente simples, com um redondo não.

A ciência já fora utilizada para sustentar as mais diversas conclusões, das mais absurdas as mais sensatas. Dentre as absurdas, pode-se exemplificar a antropologia criminal de Lombroso. Este estudioso buscou dar caráter de cientificidade a sua teoria do caráter biológico da conduta criminosa, que objetivava fornecer “[...] uma base para argumentos antropométricos – particularmente craniométricos – destinados a justificar a classificação hierárquica das raças.”
 

Este estudioso deu caráter de cientificidade a sua pesquisa, por utilizar-se do método indutivo, de extremas experimentações, medições, com problemas e hipóteses bem definidas. Porém suas conclusões eram nitidamente tendenciosas. Sobre isso afirma Stephen Jay Gould: “a teoria de Lombroso não foi apenas uma vaga afirmação do caráter hereditário do crime – tese bastante comum em sua época – mas também uma teoria evolucionista específica, baseada em dados antropométricos.” Sobre o assunto continua: 

Os criminosos são típicos atávicos, do ponto de vista da evolução, que perduram entre nós. Em nossa hereditariedade jazem germes em estado letárgico, provenientes de um passado ancestral. Em alguns indivíduos desafortunados, esse passado volta à vida. Essas pessoas se vêem levadas, devido à sua constituição inata, a se comportar como um macaco ou um selvagem normais, mas esse comportamento é considerado criminoso por nossa sociedade civilizada. Felizmente, podemos identificar os criminosos natos porque seu caráter simiesco se traduz por determinados sinais anatômicos.

É inevitável concluir que o pesquisador (com suas crenças, preferências, preconceitos, resistências, intenções inconscientes), interfere, sobremaneira, na sua pesquisa no momento de escolha dos métodos adotados, dos problemas a serem solucionados, das hipóteses que pretende comprovar, das premissas de onde se parte, etc. 

Neste sentido afirma Boaventura de Sousa Santos:

Parafraseando Clausewitz, podemos afirmar hoje que o objecto é a continuação do sujeito por outros meios. Por isso, todo o conhecimento científico é auto-conhecimento. A ciência não descobre, cria, e o acto criativo protagonizado por cada cientista e pela comunidade científica no seu conjunto tem de se conhecer intimamente antes que conheça o que com ele se conhece do real. Os pressupostos metafísicos, os sistemas de crenças, os juízos de valor não estão antes nem depois da explicação científica da natureza ou da sociedade. São parte integrante dessa mesma explicação. A ciência moderna não é a única explicação possível da realidade e não há sequer qualquer razão científica para a considerar melhor que as explicações alternativas da metafísica, da astrologia, da religião, da arte ou da poesia.
 

Sobre as escolhas dos conhecimentos a serem seguidos, acrescenta o mesmo autor:

A razão por que privilegiamos hoje uma forma de conhecimento assente na previsão e no controlo dos fenómenos nada tem de científico. É um juízo de valor. A explicação científica dos fenómenos é a auto-justificação da ciência enquanto fenômeno central da nossa contemporaneidade. A ciência é, assim, autobiográfica.

A aceitabilidade de uma conclusão dita científica está mais relacionada com as preferências de um dado indivíduo ou sociedade do que com sua aproximação do que seja verdade. Percebe-se que a simples consideração de um conhecimento como científico não é suficiente para tornar verdadeira uma conclusão. Não há um método científico, por mais rígido e objetivo que seja, que garanta o alcance da verdade. Nota-se, atualmente, que a ciência, como um todo, se contradiz em suas conclusões com o passar dos tempos.

Corrobora tal conclusão Karl Raymund Popper: 

Conhecemos muito. E conhecemos não só muitos detalhes de interesse intelectual duvidoso, porém, coisas que são de uma significação prática considerável e, o que é mais importante, que nos oferecem um profundo discernimento teórico, e uma compreensão surpreendente do mundo.

Sobre os conhecimentos e a ignorância decorrentes das pesquisas científicas, o mesmo autor complementa:

Nossa ignorância é sóbria e ilimitada. De fato, ela é, precisamente, o progresso titubeante das ciências naturais [...], que constantemente, abre nossos olhos mais uma vez à nossa ignorância, mesmo no campo das próprias ciências naturais. Isto dá uma nova virada na idéia socrática de ignorância. A cada passo adiante, a cada problema que resolvemos, não só descobrimos problemas novos e não solucionados, porém, também, descobrimos que aonde acreditávamos pisar em solo firme e seguro, todas as coisas são, na verdade, inseguras e em estado de alteração contínua.

Assim, verdade é algo de difícil (ou impossível) alcance. Os conhecimentos e valores cultivados na sociedade hodierna são fruto de preferências ou manipulações massivas. Principalmente neste mundo globalizado, onde o poder do consenso se torna cada vez maior (o que enfatiza sobremaneira a interferência dos meios de comunicação de massa), os conhecimentos são reproduzidos e disseminados com extrema facilidade. A internet, TV e entretenimentos em geral reconstrói uma realidade pretérita, mas não muito distante, do “Pão e circo” de Roma. Estes artifícios são utilizados para retirar, de cada indivíduo a vontade e a capacidade de pensar criticamente, de analisar a realidade que o circunda e de analisar quais conhecimentos realmente merecem ser cultivados e enaltecidos.

Diante desta realidade, a metodologia utilizada para se chegar a uma conclusão, científica ou não, passou a ser também um instrumento ideológico. Em outras palavras, a escolha da metodologia passou a representar, também, as intenções do pensador, os objetivos predeterminados, uma opção entre valores não pela sua verossimilhança. 

Metodologia, segundo Leônidas Hegenberg, é “[...] a arte de dirigir o espírito na investigação da verdade”.
 Seria, como se percebe, a ciência que estuda os meios utilizados pelos cientistas para atingir suas conclusões e dotá-las de aceitabilidade. 

O objeto de estudo da metodologia, assim como seus objetivos, pode variar de acordo com o estudioso que pretende conceituá-la. Isto é o que se percebe a partir de escritos pretéritos, como os de René Descartes, Francis Bacon, Mario Bunge, Hegenberg, Merleau Ponty, Edmund Husserl, Boaventura de Souza Santos, Karl Raymund Popper, dentre outros.

Antes de encarar a metodologia da imparcialidade é imprescindível um estudo prévio de alguns métodos empregados por os mencionados cientistas, para se buscar utilizar o (aparentemente) mais adequado para se chegar a uma análise desprovida de vícios subjetivos e objetivos.

2 METODOLOGIAS PRETÉRITAS E VERDADE

Inúmeros foram os métodos utilizados por antigos pensadores. Dentre todos os métodos já adotados, preferiu-se escrever a respeito de alguns deles pela peculiaridade de suas características. Descartes, por ser um dos precursores do pensamento auto-crítico, questionando tudo aquilo que considerava como verdade. Bacon, por analisar a interferência do próprio pesquisador, por intermédio de seus “ídolos”, na obtenção de uma verdade preexistente. Mario Bunge, por acreditar que a verdade é algo cíclico, devido ao fato de todo problema suscita uma pesquisa e, com a conclusão desta pesquisa, surgem outros problemas. Karl Raymund Popper por entender que o pesquisador já formula suas hipóteses (força motriz que influencia toda a investigação científica) em sua mente, tendendo para conprovar suas conclusões; daí a importância de submeter as próprias teorias e teses a rígidas e incessantes refutações. Merleau Ponty e Edmund Husserl, ao falarem de fenomenologia, consideram a interação do objeto estudado e do indivíduo que o estuda, sendo que cada indivíduo possui uma verdade que lhe é própria, construída enquanto interação pesquisador-objeto. Jürgen Habermas, já enfatiza a relevância de se estudar psicanaliticamente a linguagem como reconstrução da história e como indicativo de intenções encobertas ou desconhecidas pelo emissor e pelo interlocutor.

Neste rol, buscar-se-á identificar quais avanços, de cada um destes pensadores, são imprescindíveis para se obter uma análise imparcial de qualquer tipo de situação, principalmente numa análise desinteressada feita por um magistrado em seu mister cotidiano.

2.1 MÉTODO DE RENÉ DESCARTES

René Descartes, pensador do século XIV e XV, publicou sua principal obra, o “Discurso do Método”, em 1637. Trata-se de uma obra muito famosa no campo da literatura filosófica, sendo, por muitos, considerada como texto fundamental na ruptura cultural da época, o que deu azo ao surgimento da Filosofia Moderna. Neste livro, relata os seus propósitos de vida, como a incessante e metodológica busca da verdade.

Pôde estudar lógica, filosofia, teologia, geometria, matemática e outras ciências. Estudando-as sempre de maneira crítica, conseguiu identificar falhas, assim como aspectos úteis e válidos, em cada um destes ramos do conhecimento. Aproveitou-se disso ao utilizar o melhor de cada umas das ciências estudadas. Na lógica, visualizou uma grande falha. Ela somente serve a convencer outrem de algo que se pressupõe como verdade, mas em nada ajuda na obtenção desta. Quanto à teologia, afirmou ser a fé em Deus seu elemento essencial e bastante em si mesmo. Ao estudar filosofia constatou não existir nada de tão absurdo que já não tenha sido afirmado, em momento pretérito, por algum filósofo.

O pensamento crítico era seu principal instrumento na busca da verdade. Relacionou o pensar, ou a razão, a algo que extrapola a matéria, denominada por ele como o espírito, ausente dos animais. O recorrente duvidar demonstra a existência de um duvidador, de alguém que questiona porque pensa. A capacidade de pensar passa a ser considerada por Descartes como elemento existencial, daí a frase “penso logo existo”. Complementa o autor ao afirmar que “nenhum objeto existe fora do espírito que o percebe”.

Em meio a suas meditações, algumas inquietações lhe tomaram o corpo: a busca da verdade. Transformou-se em um objetivo de vida. Para tanto, passou a traçar métodos, regras e premissas a serem seguidos como forma de otimização dos seus estudos. 

Um grande diferencial deste filósofo era que ele não aceitava nada como verdadeiro, tendo, por isso, insaciável espírito crítico. Segundo ele, deve-se duvidar de tudo e de todos como princípio construtivo de uma verdade efetiva, independente da reputação atribuída, pela sociedade, a um determinado estudioso ou à sua teoria. A eterna vigilância e o constante ceticismo perante as situações apresentadas aos seus sentidos pode ser descrita como uma de suas essenciais e mais valiosas características.

Nota-se que Descartes não era um cético sem propósitos. O seu reincidente contestar tinha como objetivo a reformulação e fundamentação de teorias, reconstruindo-as sobre novas e sólidas bases. Tal fora a tarefa que se prestou a cumprir este filósofo, sendo que, no Discurso do Método, predomina este desiderato. Acreditando que todos os seres humanos têm a capacidade de pensar, afirmou ser o método de utilização da razão o grande diferencial na caminhada em direção ao conhecimento e a verdade.

René Descartes, em sua famosa obra “Discurso do Método”, menciona que o “poder de bom julgar e distinguir o verdadeiro do falso”
 existe em todos os homens. Porém o que a diversidade de opiniões não provém do “fato de uns serem mais racionais do que outros, mas tão somente em razão de conduzirmos o nosso pensamento por diferentes caminhos e não considerarmos as mesmas coisas”
. Encerra o assunto afirmando que “não basta ter o espírito bom: o essencial é aplicá-lo bem”
. Não considera a leitura como meio, em si próprio, de alcançar da verdade, mas sim como um pressuposto necessário ao amadurecimento da alma.

Apesar de René Descartes afirmar que não pretende ensinar o método para o bem conduzir da razão, põe-se a descrever os seus próprios métodos, cujas regras norteadoras
 são as seguintes: não aceitar nada que não seja evidente e evitar a prevenção e a precipitação; dividir um problema em tantas partes quantas forem possíveis e necessárias para facilitar a sua resolução; conduzir o pensamento por ordem, partindo dos objetos mais simples para os mais complexos, a chamada regra da síntese; e efetuar enumerações tão numerosas e revisões tão completas que se impeça, ao máximo, o esquecimento de algum ponto. 

Enfatiza que, neste momento de desconstrução de concepções já formuladas, ressalta a importância de se manter uma “moral provisória” enquanto não solidificada aquela que substituirá à antiga. Nesta moral transitória, aponta para a importância de se orientar pelas opiniões mais moderadas, pois, segundo ele, os excessos são sempre maus; a de ser firme e resoluto nas suas ações; e a de procurar sempre questionar antes a si próprio do que o mundo exterior, o que implicaria uma mudança de desejos e anseios do indivíduo em relação aos objetos da vida.

Os pensamentos cartesianos discutiram diversas matérias, dentre elas podemos identificar a discussão dos sentidos. Ele enfatizou que nem sempre o que os sentidos captam pode ser considerado verdade. 

Ao concluir sua obra René Descartes faz uma análise de todo o seu trabalho descrevendo suas intenções iniciais, sucessos e limitações. Assevera não ser um ser dotado de razão superior, mas somente alguém que desenvolveu um método do melhor aproveitamento da sua razão, o que otimiza a sua apreensão de conhecimento e facilita o seu caminho na busca da verdade. 

Declara, por fim, que o seu principal mérito é não ter jamais acolhido opiniões alheias pelo fato de terem sido proferidas por determinadas pessoas, mas sim porque lhe pareceram, segundo sua razão, como aceitáveis. Aqui é notada uma clara crítica ao dominante Aristotelismo que reinava em momento contemporâneo ao seu.

2.2 METODOLOGIA DE FRANCIS BACON

Francis Bacon, assim como René Descartes, se voltou contra o Aristotelismo e a seu método dialético. Se prestou a escrever algumas regras para o alcance da verdade, chamando-as de aforimos, como máximas morais, necessárias a perfeita apreensão da verdade, preexistente, pelo pesquisador.

Francis Bacon, apontado como inventor do “método experimental”. Utilizava-se incessantemente do método indutivo e do empirismo para formular suas teorias. Defendia que o estudioso deve se buscar fazer inúmeras experimentações antes de formular uma teoria que seja. Deve seguir gradualmente suas experiências, observando aquilo que há de essencial e comum entre os resultados obtidos. Por intermédio da indução, parte-se dos incontáveis casos concretos observados para formular uma lei que venha a regê-los. 

O intelecto e os sentidos são instrumentos utilizados pelo pesquisador para frmular suas teorias. Os sentidos seriam o meio por intermédio do qual o mundo se insere na mente daquele que a observa. O intelecto seria a ferramenta usada para decodificar aquilo que está sendo observado e orientar o estudioso nas suas experimentações, conclusões e induções.

Sobre esta atividade gradual e sistemática, afirma Francis Bacon:

XIX - Só há e só pode haver duas vias para a investigação e para a descoberta da verdade. Uma, que consiste no saltar-se das sensações e das coisas particulares aos axiomas mais gerais e, a seguir, descobrirem-se os axiomas intermediários a partir desses princípios e de sua inamovível verdade. Esta é a que ora se segue. A outra, que recolhe os axiomas dos dados dos sentidos e particulares, ascendendo contínua e gradualmente até alcançar, em último lugar, os princípios de máxima generalidade. Este é o verdadeiro caminho, porém ainda não instaurado.

Tal pensador fala também do necessário abandono da lógica atual para efetivo alcance da verdade. Versa que “a lógica tal como é hoje usada mais vale para consolidar e perpetuar erros, fundados em noções vulgares, que para a indagação da verdade de sorte que é mais danosa que útil”

O grande avanço trazido por Francis Bacon foi exatamente o fato de considerar como imprescindível ao sucesso do pesquisado na captação da verdade é desprover-se de seus ídolos (preconceitos, preferências, ódios, emoções, etc.). Estes ídolos corromperiam o intelecto, evitando que aquilo que é captado pelos sentidos seja captado como realmente é pelo intelecto. No seu aforismo XXXVI inicia suas afirmações sobre esta matéria:

XXXVI - Resta-nos um único e simples método, para alcançar os nossos intentos: levar os homens aos próprios fatos particulares e às suas séries e ordens, a fim de que eles, por si mesmos, se sintam obrigados a renunciar às suas noções e comecem a habituar-se ao trato direto das coisas.

Sobre os ídolos ele menciona:

XXXVIII - Os ídolos e noções falsas que ora ocupam o intelecto humano e nele se acham implantados não somente o obstruem a ponto de ser difícil o acesso da verdade, como, mesmo depois de seu pórtico logrado e descerrado, poderão ressurgir como obstáculo à própria instauração das ciências, a não ser que os homens, já precavidos contra eles, se cuidem o mais que possam.

Francis Bacon completa seu raciocínio falando a respeito de quais seriam as espécies de ídolos que corrompem o intelecto humano, impedindo de alcançar a verdade. Ele descreve o primeiro, dos quatro apresentados por este pensador, da segunda forma:

XLI - Os ídolos da tribo estão fundados na própria natureza humana, na própria tribo ou espécie humana. E falsa a asserção de que os sentidos do homem são a medida das coisas. Muito ao contrário, todas as percepções, tanto dos sentidos como da mente, guardam analogia com a natureza humana e não com o universo. O intelecto humano é semelhante a um espelho que reflete desigualmente os raios das coisas e, dessa forma, as distorce e corrompe.

Sobre a segunda espécie de ídolos versa Francis Bacon:

XLII - Os ídolos da caverna são os dos homens enquanto indivíduos. Pois, cada um — além das aberrações próprias da natureza humana em geral — tem uma caverna ou uma cova que intercepta e corrompe a luz da natureza: seja devido à natureza própria e singular de cada um; seja devido à educação ou conversação com os outros; seja pela leitura dos livros ou pela autoridade daqueles que se respeitam e admiram; seja pela diferença de impressões, segundo ocorram em ânimo preocupado e predisposto ou em ânimo equânime e tranqüilo; de tal forma que o espírito humano — tal como se acha disposto em cada um — é coisa vária, sujeita a múltiplas perturbações, e até certo ponto sujeita ao acaso. Por isso, bem proclamou Heráclito 11 que os homens buscam em seus pequenos mundos e não no grande ou universal.

Continua suas enumeração e explicação dos ídolos: 

XLIII - Há também os ídolos provenientes, de certa forma, do intercurso e da associação recíproca dos indivíduos do gênero humano entre si, a que chamamos de ídolos do foro devido ao comércio e consórcio entre os homens. Com efeito, os homens se associam graças ao discurso, 12 e as palavras são cunhadas pelo vulgo. E as palavras, impostas de maneira imprópria e inepta, bloqueiam espantosamente o intelecto. Nem as definições, nem as explicações com que os homens doutos se munem e se defendem, em certos domínios, restituem as coisas ao seu lugar. Ao contrário, as palavras forçam o intelecto e o perturbam por completo. E os homens são, assim, arrastados a inúmeras e inúteis controvérsias e fantasias.

Sobre a última espécie de ídolos discorre o pensador:

XLIV - Há, por fim, ídolos que imigraram para o espírito dos homens por meio das diversas doutrinas filosóficas e também pelas regras viciosas da demonstração. São os ídolos do teatro: por parecer que as filosofias adotadas ou inventadas são outras tantas fábulas, produzidas e representadas, que figuram mundos fictícios e teatrais. Não nos referimos apenas às que ora existem ou às filosofias e seitas dos antigos. Inúmeras fábulas do mesmo teor se podem reunir e compor, por que as causas dos erros mais diversos são quase sempre as mesmas. Ademais, não pensamos apenas nos sistemas filosóficos, na universalidade, mas também nos numerosos princípios e axiomas das ciências que entraram em vigor, mercê da tradição, da credulidade e da negligência. Contudo, falaremos de forma mais ampla e precisa de cada gênero de ídolo, para que o intelecto humano esteja acautelado.

Assim, Francis Bacon ressaltou a importância do indivíduo estar atento, quando analisando uma dada situação, objeto ou afirmação, para identificar se as conclusões obtidas são produtos de seus próprios ídolos ou se realmente são a verdade. Antes de qualquer julgamento, é necessário que o julgador se disponha de todos os seus ídolos, preconceitos, preferências, paixões, ódios, etc., para que se posicione de forma mais próxima do conceito intuído de justiça.

2.3 METODOLOGIA DE MARIO BUNGE

Antes de falarmos sobre o método defendido por Mario Bunge, é importante discorrer a respeito das considerações feitas por ele a respeito do e conhecimentos ordinários e científicos. 

Os conhecimentos ordinários são caracterizados por não serem especializados, não submetidos à investigação e comprovação nem obtidos por intermédio de métodos previamente escolhidos.

Este espaço vazio entre o conhecido e o desconhecido é o que instiga a investigação científica, suscitando a produção de ciências e de métodos próprios. Neste cenário, a dúvida, principalmente perante as incógnitas gnosiológicas, suscitam uma atividade criativa no campo científico. 

O conhecimento científico, diversamente do ordinário, aspira à objetividade (construção de imagens da realidade de forma mais verdadeira e impessoal) e a racionalidade (sistematização coerente de enunciados fundamentados em teorias previamente estabelecidas e submetidos à comprovação constante). O método, nesta atividade, é algo imprescindível a tal espécie de conhecimento. Devido a tais características, pode se prestar a estudar inclusive elementos não palpáveis ou facilmente observáveis.

O que caracteriza o conhecimento científico é exatamente a forma com a qual busca obter suas verdades (mesmo que parciais) e o objetivo de tal busca. Diante disso, o método é o meio menos duvidoso de se chegar as conclusões tidas como confiáveis.

Mario Bunge conceitua método como sendo um procedimento para tratar um conjunto de problemas. Como se nota, não se direciona a um objetivo preciso e limitado, mas sim a resolução de todos os problemas que sejam submetidos à investigação científica.

O método ele pode ser aplicado a qualquer tipo de incursão investigativa, quer seja sobre um todo ou sobre suas partes. Costuma-se utilizar como mecanismos metodológicos à coleta de dados que possam ser obtidos e visualizáveis cientificamente. 

Há uma descrição de algumas operações
 ordenadas para desenvolvimento de um método científico, quais sejam: 1) enunciar perguntas bem formuladas e verossimilmente fecundas; 2) arbitrar conjeturas, fundadas e contrastáveis com a experiência, para contestar as perguntas; 3) derivar conseqüências lógicas das conjeturas; 4) arbitrar técnicas para submeter às conjeturas a contrastação; 5) submeter, cada um por vez, à contrastação essas técnicas para comprovar sua relevância; 6) levar a cabo a contrastação e interpretar os seus resultados; 7) estimar a pretensão de verdade das conjeturas e a fidelidade das técnicas; e 8) determinar os domínios nos quais valem as conjeturas e as técnicas, e formular os novos problemas originados pela investigação.

Como se observa, o método científico consiste numa seqüência de atos investigatórios e de experimentação que visam aperfeiçoar o conhecimento antes existente e, a partir disso, analisar os problemas resolvidos e os novos problemas apresentados devido as novas descobertas. É o método incidindo inclusive sobre o próprio método e seus produtos. 

Não existem regras fixas e únicas que valham para toda e qualquer investigação científica. Cada perquirição feita pela ciência deve se adaptar as necessidades de cada caso concreto. Porém a ausência de método torna o produto da investigação não científico.

As regras metodológicas não substituem nem suplantam a inteligência. O “adestramento científico” (uso bastante criterioso de regras e mecanismos previamente determinados) não substitui os benefícios advindos da inteligência, atividade criativa e essencialmente crítica. 

Os métodos não são infalíveis, como afirma Mario Bunge. Eles não chegam a uma verdade absoluta, mas sim a uma “verdade parcial”, válida somente dentro dos limites da incursão científica realizada para sua obtenção. Devido a isso, o autor ressalta a importância de se submeter constantemente os produtos de investigação a novas investigações e novas provações. O conhecimento assimilado após uma perquirição científica pode servir de comprovação da falibilidade dos produtos obtidos.

Assim, o método científico, balizado por tais regras, seriam os meios objetivos mais certos e confiáveis de se chegar a um produto científico (livre de crenças, preferências e emoções). Para se tornar ainda mais confiável deve se formular e se basear em teorias (justificação teórica) fundadas nas leis já conhecidas (coerência – não partir do nada) e estar coerente com o todo do qual faz partes (parte do sistema). O objetivo primeiro da ciência, assim, seria a construção de modelos conceituais de estruturas (leis) das coisas com a maior verdade possível. A justificação pragmática já seria uma tentativa de adaptação dos conhecimentos obtidos por intermédio da ciência ao campo dos fatos.

Um método e um objetivo são elementos essenciais a qualquer estudo que pretenda ser científico. Tais métodos não são infalíveis nem auto-suficientes. Requerem um conhecimento prévio, partindo, muitas vezes de conhecimentos ordinários, mesmo que buscando contestá-los. Os conhecimentos obtidos com a investigação suscitam o surgimento de novos problemas, que, ciclicamente, dão ensejo a novas pesquisas.

Cada Ramo da ciência deve se utilizar dos métodos que sejam mais certos e confiáveis diante dos seus objetivos de traçar leis, teorias e estruturas gerais aplicáveis aos objetos existentes e possíveis enquadráveis neste ramo da ciência.

A investigação é ato gradual (método de aproximações sucessivas), portanto deve seguir toda a sua ordem predeterminada para a obtenção do melhor resultado (o mais próximo da verdade possível, apesar de verdades parciais). 

Com Mario Bunge se percebe que a verdade não é algo estático, mas sim dinâmico, parcial, obtido mediante um movimento cíclico de investigação, obtenção de resultados e conclusões, percepção de novos problemas, início de uma nova investigação. Assim, estar convicto de que algo é verdade é um erro, pois é uma verdade parcial, temporária, passível de contestação. Ao se posicionar perante uma situação, afirmação ou conclusão, o indivíduo deve estar ciente de que a sua veracidade, pode ser, efetivamente, apenas uma verossimilhança, ou uma falsidade travestida de confiabilidade. O ato de julgar deve sempre duvidar, antes de se materializar na sentença ou numa manifestação verbal.

2.4 METODOLOGIA DE KARL RAYMUND POPPER

Karl Raymund Popper
, grande precursor da doutrina do falseamento, teve como principal objetivo de sua obra combater a metodologia dos cientistas que se baseavam no método indutivo e empirista. Popper acreditava que não se podia chegar a um conhecimento científico por intermédio de um pensamento indutivo obtido a partir de uma mera observação. Era necessário submetê-las a testes e provas constantes a fim de dotá-las de verdadeira cientificidade. Somente aquelas teorias que conseguissem sobreviver a uma bateria de rigorosos testes poderia ser considerado ciência.

O pensador Karl Raymund Popper discorre, em teses, sobre a necessária submissão de qualquer teoria, dita científica, à críticas, à testes que visem falseá-la, à provações. Versa, na sua sexta tese, sobre os passos a serem seguidos para se considerar uma tese científica ou não:
a) O método das ciências sociais, como aquele das ciências naturais, consiste em experimentar possíveis soluções para certos problemas; os problemas com os quais iniciam-se nossas investigações e aqueles que surgem durante a investigação. As soluções são propostas e criticadas. Se uma solução proposta não está aberta a uma crítica pertinente, então é excluída como não científica, embora, talvez, apenas temporariamente.

b) Se a solução tentada está aberta a críticas pertinentes, então tentamos refutá-la; pois toda crítica consiste em tentativas de refutação.

c) Se uma solução tentada é refutada através do nosso criticismo, fazemos outra tentativa. 

d) Se ela resiste à crítica, aceitamo-la temporariamente; e a aceitamos, acima de tudo, como digna de ser discutida e criticada mais além.

e) Portanto, o método da ciência consiste em tentativas experimentais para resolver nossos problemas por conjecturas que são controladas por severa crítica. É um desenvolvimento crítico consciente do método de "ensaio e erro".

f) A assim chamada objetividade da ciência repousa na objetividade do método crítico. Isto significa, acima de tudo, que nenhuma teoria está isenta do ataque da crítica; e, mais ainda, que o instrumento principal da crítica lógica a contradição lógica - é objetivo.

As ciências que precederam o pensamento de Popper geralmente foram norteadas por um método de observação e experimentação da realidade, sendo que os estudos eram sempre direcionados para a confirmação das conclusões obtidas (ou preconcebidas). Por intermédio do método indutivo, os estudiosos partiam de casos concretos previamente escolhidos e formulavam, após inúmeras experimentações e observações, teoria que supostamente regulavam toda uma generalidade de espécies de atos. Em outras palavras, partia-se do estudo de casos isolados para o todo compreendido dentro do gênero estudado.

Karl Raymund Popper, vendo o grande nível de falibilidade deste método indutivo, passou a criticá-lo. Chegou a questionar qual seria a legitimidade de uma conclusão obtida a partir de um “salto” de uma observação e experimentação de inúmeros casos para a formulação de uma lei ou teoria geral. Diante disso, creditou maior confiabilidade ao método dedutivo, onde se parte do geral (uma Teoria) para se chegar aos casos concretos.

Neste particular, Karl Raymund Popper percebeu que a observação geralmente é direcionada por uma teoria ou uma idéia que lhe é precedente. Ele enfatiza, em seus estudos, que o conhecimento ou a ciência não surge de observações, percepções ou experimentações, mas sim de um problema. Este problema é o que suscita a produção de conhecimento e de ciência. Este assunto é tratado por Karl Raymund Popper em sua quarta tese:

Quarta tese: Se é possível dizer que a ciência, ou o conhecimento, "começa" por algo, poder-se-ia dizer o seguinte: o conhecimento não começa de percepções ou observações ou de coleção de fatos ou números, porém, começa, mais propriamente, de problemas. Poder-se-ia dizer: não há nenhum conhecimento sem problemas; mas, também, não há nenhum problema sem conhecimento. Mas isto significa que o conhecimento começa da tensão entre conhecimento e ignorância. Portanto, poderíamos dizer que, não há nenhum problema sem conhecimento; mas, também, não há nenhum problema sem ignorância. Pois cada problema surge da descoberta de que algo não está em ordem com nosso suposto conhecimento; ou, examinado logicamente, da descoberta de uma contradição interna entre nosso suposto conhecimento e os fatos; ou, declarado talvez mais corretamente, da descoberta de uma contradição aparente entre nosso suposto conhecimento e os supostos fatos.
Nota-se, a partir destas considerações de Karl Raymund Popper, que os problemas que incitam o pesquisador a pesquisar, a produzir conhecimento e ciência. Segundo ele, os pesquisadores, via de regra (senão sempre), imaginam uma possível solução para o problema. De suas idéias surge uma teoria sobre a resolução do problema e, desta teoria, serão feitas as experimentações. A subjetividade na pesquisa é inevitável, qualquer que seja o campo de estudo – ciências sociais, naturais ou exatas. Karl Raymund Popper vê esta subjetividade não como algo negativo (como geralmente é visto pelas ciências tradicionais), mas com algo natural, impossível de ser superado. Isto é o perceptível do seguinte trecho:

Décima-primeira tese: É um erro admitir que a objetividade de uma ciência, dependa da objetividade da cientista. E é um erro acreditar que a atitude do cientista natural é mais objetiva do que a do cientista social. O cientista natural é tão partidário quanto as outras pessoas, e a não ser que pertença, aos poucos, que estão, constantemente, produzindo novas idéias, ele está, infelizmente muito inclinado, em geral, a favorecer suas idéias preferidas de um modo parcial e unilatera. Vários dos físicos contemporâneos de maior projeção têm fundado, também, escolas que estabelecem uma resistência poderosa a novas idéias. Todavia, minha tese também possui um lado positivo e este é mais importante. Ele forma o conteúdo da minha décima-segunda tese. Décima-segunda tese: O que pode ser descrito como objetividade científica é baseado unicamente sobre uma tradição crítica que, a despeito da resistência, freqüentemente torna possível criticar um dogma dominante. A fim de colocá-lo sob outro prisma, a objetividade da ciência não é uma matéria dos cientistas individuais, porém, mais propriamente, o resultado social de sua crítica recíproca, da divisão hostil-amistosa de trabalho entre cientistas, ou sua cooperação e também sua competição. Pois esta razão depende, em parte, de um número de circunstâncias sociais e políticas que fazem possível a crítica. 

Diante da presença inevitável da subjetividade nas pesquisas ele atentou para a mudança de objetivos do cientista. Ao revés de tentar comprovar suas conclusões, deveria buscar, a todo custo falseá-las. Desta forma, desprovendo-se de orgulhos e brios acadêmicos o pesquisador deve tentar contestar a teoria que fora criada na mente daquele que está a pesquisar. Com tal método, afirma que o conhecimento somente seria considerado científico quando resistisse a todas as tentativas de sua refutação. Mesmo depois disso, afirma Karl Raymund Popper, não se pode considerar uma dada conclusão como verdade, mas simplesmente como a “verdade possível, temporária”.

No caso dos cientistas que lhe precederam, eles tendiam sempre a confirmar suas conclusões e a marginalizar todas as hipóteses que pudessem refutá-las. O método de verificação destes estudiosos, como percebidos por aquele pensador, era falho na medida que eles não visavam realmente identificar qual seria a melhor hipótese e qual deveria ser considerada verdadeiramente científica, mas desejavam apenas sustentar suas conclusões obtidas pela experimentação e observação. Inúmeros são os artifícios que podem se utilizar os pesquisadores para evitar reconhecer falhas em suas teorias.

Diante desta mácula do método empírico percebida por Popper, ele formulou a seguinte assertiva: o estudo científico deve ser iniciado a partir de conjecturas gerais (que representariam o geral do método dedutivo), mas o objetivo do cientista deve ser sempre buscar falsear a sua hipótese. Popper, como está postura, modifica o critério que identifica um conhecimento como científico ou não. Ele entende que científico somente é aquela hipótese que, depois de submetida à inúmeras e rigorosas provas e testes consegue manter-se válida. Torna os olhos ao critério do falseável.  

Nestes termos, Popper propõe que o cientista se posicione tendente a comprovar a falsidade de sua hipótese previamente determinada. Agindo assim, o cientista não corrompe a sua pesquisa, pelo contrário a corrobora. Popper toma consciência de que não há ciência verdadeira, mas sim há ciências melhores que outras pelo fato de ter resistido a um maior número de testes e provações.

Diante desta idéia dinâmica da ciência, Popper considera que a característica de irrefutável não é típico do científico. A irrefutabilidade é vista com maus olhos por Popper, sendo mais próximo de um vício do que uma virtude de uma dada conclusão. Seria mais um estágio passageiro. Aqueles que consideram uma dada hipótese como irrefutável, chegam a tal conclusão por não se utilizarem da teoria do falseamento de Popper. Assim, geralmente tal qualidade é atribuída a pesquisas e suas conclusões que não foram submetidas a testes rigorosos e incessantes tendentes a falseá-las. Diante desta teoria de falseamento de Popper, não existe ciência verdadeira, mas sim a melhor possível diante dos meios e instrumentos disponíveis num dado momento. Sobre isso afirma, em sua sétima tese:

Sétima tese: A tensão entre conhecimento e ignorância conduz a problemas e a soluções experimentais. Contudo, a tensão não é nunca superada, pois revela que nosso conhecimento sempre consiste, meramente, de sugestões para soluções experimentais.

Popper considera que a observação é guiada pela teoria e a pressupõe. Em outras palavras, diz que o cientista quando se movimenta para experimentar, observar ou comprovar algo ele já se encontra direcionado por uma idéia precedente. Esta idéia, como é claro, corrompe sua atuação, pois seus esforços naturalmente estarão tendentes a considerar somente aquilo que corrobore o que se tinha por conclusão preconcebida.

Quanto maior o grau de informação de uma determinada ciência ou de uma de suas assertivas maior será o seu grau de falseabilidade. Afirmações desprovidas de conteúdo não podem ser facilmente falseadas, porém têm pouca eficácia ou utilidade para os fins comuns esperados da ciência. Popper traz, com sua teoria do falseamento, uma dinâmica a idéia do científico. Uma constante construção do conhecimento científico. Popper considera que o conhecimento adquirido por uma pesquisa suscita novos problemas decorrentes do conhecimento adquirido. Por fim, Popper considera como científico aquilo que têm capacidade de sobreviver a provas. 

2.5 METODOLOGIA DE EDMUND HUSSERL

Husserl tem como seu objeto de estudo principal a criação de uma nova ciência, ou um novo ramo desta. Eis que surge a fenomenologia como o produto de seus estudos. Em determinados trechos põe-se a concebê-la. A exemplo destes trechos podem ser destacados os seguintes:

A fenomenologia recém-surgida deve esperar, portanto, uma acolhida fundamentalmente cética. Ela não tem apenas de desenvolver o método de obter novas espécies de coisas para novas espécies de conhecimentos: ela tem de proporcionar a mais perfeita clareza sobre o sentido e a validez desse método, que a capacite a rechaçar todas as objeções sérias. (p. 144)

Complementa dizendo: 

[...] fenomenologia tem por essência de reivindicar o direito de ser filosofia “primeira” e de oferecer os meios para toda crítica da razão que se possa almejar; e que por isso, ela requer a mais completa ausência de pressupostos e absoluta evidência reflexiva sobre si mesma. Sua essência própria é a realização da mais perfeita clareza sobre sua própria essência e, com isso, também sobre os princípios de seu método (p.144)

Sobre a criação da fenomenologia e sobre seus métodos Husserl afirma o seguinte:

Ela tem de pôr diante dos olhos, exemplarmente, puros eventos da consciência, tem de trazê-los à clareza mais completa, para, dentro dessa clareza, analisá-los e apreender intuitivamente a sua essência, tem de perseguir os nexos eidéticos evidentes, formular o inuído em expressões conceituais fiéis, cujo sentido só pode ser prescrito puramente por aquilo que foi intuído ou foi visto com evidência em sua generalidade. Se esse procedimento, corroborado ingenuamente, serve de início apenas para tomar conhecimento do novo domínio, para nele exercitar em geral a visão, a apreensão e a análise, e se familiarizar um pouco com seus dados, agora a reflexão científica sobre a essência do próprio procedimento, sobre a essência dos modos de doação nele atuantes, sobre essência, alcance e condições de clareza e evidência mais completas, bem como de expressões conceituais completamente fiéis e firmemente estabelecidas – e assim por diante – assume a função de uma fundação geral e logicamente rigorosa do método. Executada com consciência, ele assume então o caráter e a condição de método científico, o qual, se for o caso, permitirá que se exerça uma crítica delimitadora e aprimoradora na aplicação de normas metódicas rigorosamente formuladas. (p. 146)

Percebe-se que Husserl tenta desvencilhar-se dos erros e vícios de ciência anteriores. Busca para tanto criar uma nova linguagem, desprovida de concepções equivocadas e repetidas de forma massiva. Utiliza-se, reincidentemente, de neologismos para tentar dar aparência de novidade a suas descobertas e afirmações.

Sobre os conceitos e expressões assevera:

Nas novas reflexões é preciso, portanto, poder sempre se convencer de que os estados-de-coisas expressos em enunciados metodológicos estão dados na mais completa clareza, de que os conceitos utilizados se ajustam real e fielmente ao dado. (p.146)

Ainda sobre a linguagem das ciência precedentes, pontua: 

Na fenomenologia, que não pretende ser senão doutrina eidética no interior da intuição pura, efetuamos, portanto, visões de essência imediatas em dados exemplares da consciência transcendental pura e as fixamos conceitualmente ou terminologicamente. As palavras empregadas podem provir da linguagem comum, podem ser equívocas e vagas devido a seu sentido variável. Desde que sejam “coincidentes”, no modo da expressão atual, com o intuitivamente dado, elas assumem um sentido determinado, atual enquanto seu sentido hic et nunc e claro; a partir daí elas podem ser fixadas cientificamente. (p.147)

Sobre os fins da fenomenologia ele descreve:

Só é possível ciência onde os resultados do pensamento possam ser consevados na forma de saber e aplicados pelo pensamento posterior na forma de um sistema de enunciados, que são claros pelo seu sentido lógico, mas podem ser entendidos e até atualizados em juízos sem que haja clareza sobre as bases da representação e, portanto, sem evidência. Naturalmente, ciência ao mesmo tempo requer providências subjetivas e objetivas para que possam ser estabelecidas (inclusive intersubjetivamente) suas fundações adequadas e suas evidências atuais. (p. 147)

Baseado nestes objetivos científicos descritos por Husserl é que se nota que a fenomenologia vem perceber que a essência, ou “eidos” é peculiar de cada indivíduo, pois suas concepções, noções, dados próprios influenciam na apreensão pessoal do objeto. Cada indivíduo constrói, segundo suas “experimentações” seus eidos. Estes mesmos eidos não precisam ser verdade aceita por todos. Basta que haja uma busca incessante de cada indivíduo por afastar de sua apreensão do objeto a fantasia, ou seja, afastar aquilo que seja criado por sua mente sem qualquer correspondência com o objeto existente.

Husserl é o precursor de uma nova forma de pesquisa. Ele concebe que não há uma verdade válida para todos os indivíduos até mesmo por que cada um deles tem sua própria concepção a respeito de qualquer objeto que seja observado. Cada um constrói, a partir de sua própria erlebniswesen e enfahrung seu eidos.

No fenômeno pressupõe-se esta interação entre o objeto e a consciência de cada observador. Como cada ser é único e exclusivo, sendo que ninguém pode ser tido como igual a outro, cada uma destas construções fenomenológicas lhe será peculiar. Porém Husserl ressalta a importância de ser realizada a redução em cada fenômeno, obtido a partir da experimentação do objeto (de vivenciá-lo, de forma inédita ou não).

A redução seria o mecanismo por intermédio do qual o observador retira de suas conclusões quanto ao objeto apreendido, tudo aquilo que seja construção fantasiosa, produto da imaginação descomprometida com a realidade, com o objeto existente. Somente com a redução, afirma ele, se pode chegar ao eidos.

Ele enfatiza que o indivíduo observador pode fazer uma percepção interna ou externa. A percepção externa seria a observação, percepção do objeto submetido aos seus sentidos. Seria o contato do cientista com o seu objeto estudado. A percepção externa tem a ver com os mecanismos internos que envolvem o reconhecimento (recordação) de um objeto com algo que já se tenha experimentado. Esta recordação nem sempre é legítima, podendo ser puramente ou relativamente fantasiosa.

Atentando para todos estes elementos que produzem os eidos de cada indivíduo com relação a um objeto percebido, Edmund Husserl fala que nem sempre este eidos é puro. Um eidos somente é puro quando sobre ele não paira mais qualquer dúvida quanto a ausência de produção fantasiosa do objeto construído mentalmente (racionalmente). Pode ser que seja um eidos relativo, que deve ainda ser submetido a uma maior atenção e investigação, buscando retirar-lhe tudo aquilo que lhe é supérfluo, que lhe foi acrescido fantasiosamente, corrompendo a sua essência.

Um eidos pode ser o objeto de estudo de outro observador. Este objeto não precisa ser “coisificado”, materializado. Pode ser uma tese, um conceito. Então nada impede que os estudiosos se debrucem sobre pseudo eidos já obtidos até hoje e formulem suas próprias conclusões sobre elas.

O grande avanço trazido por Edmund Husserl é conceber a participação do indivíduo, por intermédio da fenomenologia, na construção das noções de objetos e na construção de verdades. Enfatiza a relatividade dos eidos, do que seja essência, do que seja concebido como verdade exatamente por que todas as conclusões são produtos de fenômenos (de uma interação objeto-consciência-imaginação).

Assim Husserl cria uma nova realidade calcada na idéia de autonomia e legitimidade das criações de eidos por cada um dos indivíduos.

2.6 METODOLOGIA DE JÜRGEN HABERMAS

Jürgen Habermas, em sua obra “Conhecimento e interesse”, discorre a respeito da importância da auto-reflexão como instrumento de produção de conhecimento e como revelador dos interesses obliterados nos discursos e linguagens cotidianos. Neste ínterim, faz uma análise a respeito da linguagem como reconstrução da realidade, observa as omissões percebidas nestas manifestações lingüísticas e seus significados – intenções e características subjetivas obliteradas.

Percebe, em seus estudos, que a linguagem é o meio por intermédio do qual os indivíduos demonstram suas vontades, suas intenções, seus interesses. Porém esta linguagem nem sempre é precisa e perfeitamente fiel ao interesse que lhe impulsiona. Esta imprecisão percebida por Habermas faz com que seja necessária a atividade interpretativa. 

Os seres humanos reconstroem a realidade se utilizando da língua cotidiana que o circunda. Esta língua, chamada por Habermas de Linguagem, são símbolos convencionalmente determinados pela sociedade como meio de comunicação intersubjetiva. A atividade interpretativa deve estar atrelada a tais signos (significante + significados) previamente determinados. Assim menciona Jürgen Habermas: “As regras de qualquer interpretação estão, por certo, fixadas pelo modelo das interações mediatizadas por símbolos universais.”
 Complementa dizendo o seguinte:

A interpretação, que precisa entrar em ação no momento em que entra em crise uma experiência comunicativa, comprovada sob os esquemas comuns da apreensão do mundo e da ação, não visa só as experiências adquiridas no seio de um mundo constituído pela linguagem ordinária, mas também as regras gramaticais, correspondentes ao ato-de-constituir o mundo enquanto tal
.
Neste particular ele admite uma participação do intérprete no seu ato interpretativo, sendo que o agente interpretador faz parte do contexto interpretado. Nota Habermas que nem sempre o texto a ser interpretado contém precisamente aquilo que pretendia dizer. Fazendo menção a um texto histórico, podem ser notadas tais omissões ou imprecisões fazendo uma comparação com os fatos como eles realmente ocorreram. 

Via de regra, quando o pesquisador se posiciona, ele o faz perante uma linguagem, quer seja escrita, falada ou gestual. Nesta situação é perceptível que o julgar implica interpretar. É neste ponto que Jürgen Habermas demonstra a importância da psicanálise. Uma interpretação filológica tenderia somente a compor as omissões identificadas num discurso pela comparação com a história a que se refere. Jürgen Habermas, diferentemente, notou que as omissões também são carregadas de sentido, de intenções, de interesses encobertos propositadamente ou desconhecidos por quem profere o discurso.

Neste contexto que Jürgen Habermas enfatiza a importância da auto-reflexão. Ao tratar deste assunto deságua necessariamente nas teorias psicanalíticas que tratam de impulsos inconscientes (chamados pulsões – intenções encobertas e desconhecidas ao seu detentor), de resistências (tendência do indivíduo a negar reconhecer tais intenções em si mesmo, quando apontadas por terceiros), do superego (regras sociais introjetadas que controlam a manifestação e exercício das intenções escondidas no inconsciente), do ego (parte consciente de cada indivíduo que é geralmente exposta no cotidiano) e id (desejos, anseios pelo prazer que mobilizam o indivíduo).

O pesquisador ou intérprete, para que julgue da melhor forma possível, deve identificar, em si mesmo, por intermédio da auto-reflexão, tudo aquilo que lhe é interior e desconhecido e que interfira em suas condutas como um todo, inclusive na atividade de julgar. A auto-reflexão seria o instrumento por intermédio do qual o indivíduo conhece aquilo que ignora de si mesmo, mas que rege seus atos constantemente. Assim como Francis Bacon, só que de forma mais aprofundada, Jürgen Habermas enfatiza a necessidade de o julgador fazer uma incursão interior antes de poder emitir “livremente
 seu parecer, sua crítica, seu julgamento.

Somente assim, é possível falar em um julgamento primordialmente norteado pelos fatos, pelos argumentos, pelas provas, e não por preferências ou preconceitos pessoais.

3 METODOLOGIA E IMPARCIALIDADE – INTERAÇÃO NECESSÁRIA

Como se buscou demonstrar nos capítulos anteriores, para que qualquer pessoa emita a sua opinião de forma desinteressada, não maculada por preferências e preconceitos é necessário utilizar-se de uma metodologia. Esta metodologia não é obtida por intermédio do uso de um único método, mas sim de uma conjugação de métodos já propostos e utilizados por diversos pensadores. O rol de métodos apresentado neste trabalho é limitado ao grau de importância atribuído a cada um deles na produção de um julgamento livre
. 

Neste contexto metodológico, busca-se identificar o que seja imparcialidade, neutralidade e qual a efetiva eficácia destes conceitos quando se trata de uma atividade judicial. 

3.1 O QUE É IMPARCIALIDADE

O que é imparcialidade? Muitos são os seus conceitos. Pode-se partir do conceito constante dos dicionários. Alguns definem imparcial como “qualidade de imparcial; neutralidade; isenção.”
 Outros, confundindo a idéia de imparcialidade com a de justiça, como o Dicionário On-line Priberam versam: “[...] carácter, qualidade do que é imparcial; justiça; equidade; rectidão.”
  Outros dicionários confundem os conceitos de imparcialidade, justiça e neutralidade. “im.par.ci.al adj. Que julga sem parcialidade, neutro, justo.”
 

Na doutrina os conceitos também se diversificam. Antônio do Passo Cabral conceitua: “[...] o termo imparcialidade está intimamente ligado à isenção de ânimo para o julgamento, o afastamento do sujeito em relação aos interesses materiais em disputa; imparcialidade, portanto, é alheação, indiferença à vitória de um ou outro.”
 Fredie Didier
, já considera como imparcial aquele julgamento feito sem interesses no litígio e tratando as partes com igualdade. Rodolfo Pamplona Filho afirma: “[...] imparcialidade nada mais é do que uma regra técnica de observância de algumas garantias processuais, muitas, inclusive, com fonte constitucional [...]”.

Diante destas concepções, pode-se perceber que o conceito de imparcialidade não é concorde na doutrina e dicionários. Nota-se, ademais, que tal conceito é confundido com outros como o de justiça e neutralidade. Apesar de se considerar que tais conceitos se misturam, relevante é mencionar que são diferentes.

Iniciemos pela definição do primeiro. Neutro, segundo Sérgio Ximenes, é aquele “[...] 1. Que não toma partido numa disputa. 2. Que julga sem posição preconcebida. [...] 4. Que se mostra indiferente.”
 Já Rodolfo Pamplona, ao tratar da neutralidade escreve: “a neutralidade pressupõe, do ponto de vista científico, o não envolvimento do cientista com o objeto de sua ciência, o que é, em nosso entender, algo de uma impossibilidade palpitante.
 Sobre a neutralidade versa Fredie Didier Júnior: “o mito da neutralidade funda-se: na possibilidade de o juiz desprovido de vontade inconsciente; predominar no processo o interessa das partes e não o interesse geral de administração da justiça; que o juiz nada te a ver com o resultado da instrução.”

Quanto à expressão “Justiça”, muitos são seus significados. Ora diz respeito ao próprio Poder Judiciário, enquanto instituição
. Ora se referem ao ato de julgar propriamente dito
. Em outros momentos, atribuem a tal expressão o significado da justiça aristotélica de atribuir a cada um aquilo que lhe é seu ou que faz jus
. Por fim, conferem o caráter de justiça a “aplicação concreta da lei”.
 O conceito de Justiça inclusive foi relativizado por Hans Kelsen: 

Não é possível comprovar que somente uma, e não a outra solução, seja justa. Se se pressupõe a paz social como valor maior, a solução de compromisso pode ser vista como justa. Mas também a justiça da paz é uma justiça relativa, não absoluta

Como é fácil notar, além do conceito de imparcialidade ser vago e impreciso, é difícil de ser implementado na prática. Em outras palavras, é muito difícil, quiçá até impossível, se ter um julgador imparcial. Os sentimentos, emoções, preconceitos, pré-noções, preferências, interesses são inatas ao ser humano. Apesar disso tudo, há uma imposição de que o magistrado julgue com imparcialidade. É o que se deduz do previsto no art. 5º, LV
 da Constituição Federal ora vigente. 

Trata-se, como afirma Rodolfo Pamplona Filho, do “mito da neutralidade”
. Este autor defende a importância deste mito na preservação da credibilidade do Poder Judiciário, enquanto instituição, e conseqüente manutenção da paz social
. Sobre isso afirma: “o que não se pode fazer é deixar que o símbolo de Justiça se destrua”
, mesmo sabendo-se que a crença na imparcialidade dos julgadores é insustentável. 

Mesmo sabendo da importância da sustentação do “mito da neutralidade” para manutenção da credibilidade da Justiça seja uma verdade, acredita-se que alguns mecanismos podem aproximar mais a decisão dos magistrados daquilo que seria uma decisão imparcial. É neste ponto que são propostos alguns mecanismos que podem otimizar o afastamento do julgador de suas preferências, preconceitos e pré-noções, facilitando o alcance de uma decisão imparcial.

Cabe mencionar que, apesar das diferenciações sobreditas, considera-se que não há como falar em imparcialidade sem mencionar também neutralidade e justiça. Por isso, doravante utilizaremos o conceito de imparcialidade como envolvente de todos os outros.

3.2 METODOLOGIA DA IMPARCIALIDADE

É possível falar-se em indivíduo imparcial? Diante de tudo que fora exposto, é sabido que não. Porém, existem mecanismos que afastam o julgador de si próprio
. Em outros termos, a utilização de alguns métodos podem tornar um julgamento mais desinteressado, menos influenciado pelo próprio “Eu” do julgador, mais centrado nos argumentos, fatos e afirmações submetidas à análise sua análise. 

Diante dos métodos já utilizados por alguns pensadores, e aqui elencados, é notável que se pode prevenir uma intervenção das preferências do emissor do julgamento no seu posicionamento crítico, evitar valorização de falsas verdades, induzir o desprendimento de argumentos de autoridade ligados ao que seja ou não considerado conclusão científica, etc. estes métodos seriam formas de otimizar o trabalho de afastamento do julgador do objeto julgado, permitindo um julgamento o mais imparcial possível.

É inequívoco que o julgador faz parte de tudo aquilo que julga, direta ou indiretamente. Ao julgar, julga também parte de si. O pesquisador – aqui entendido como qualquer pessoa que se coloque a analisar algo (físico, virtual, teórico, prático) –, deve ter consciência que interfere no seu julgamento, independente de sua vontade. Interfere ou por ter preferências, intenções ocultas e interesses (implícitas em seu posicionamento), ou por fazer parte do contexto de seu julgamento. O Juiz, ao se posicionar perante um caso concreto, intervém no objeto julgado por ser integrante do Poder Judiciário (parte do contexto crime-lesão-processo-punição) e por emitir sua sentença sem atentar para quais elementos desta são advindos de seu próprio “Eu”.

Assim, para que seja minimamente possível a decretação de uma sentença imparcial, neutra e justa é necessário atentar para os seguintes métodos, seus primeiros patrocinadores e respectivos benefícios trazidos por cada um deles:

René descartes, em suas obras “O discurso do método” e “Regras para da direção do espírito” discorre primordialmente sobre a necessidade do indivíduo fazer uma análise profunda e gradativa de tudo aquilo que considera como verdade antes de tirar suas próprias conclusões. Ele defende um eterno duvidar, inclusive de si mesmo e das menores coisas tidas como verdades. Deve-se partir, após incessantes questionamentos e provações, das verdades menores para as maiores.

Francis Bacon, em sua obra “Novum organum”, já atenta, em seu método, para a necessidade do pesquisador desprover-se de seus próprios ídolos, pois eles impediriam o estudioso de ver a verdade, perceptível pelos sentidos. Aqui se considera que o indivíduo pode interferir na perfeita absorção da verdade por deixar-se contaminar pelas suas pré-noções, preconceitos, preferências, emoções, ódios. O grande benefício deste método é atentar para aquilo que seja uma construção própria ou um reflexo da verdade captada pelos sentidos.

Mario Bunge, com seu livro “La investigación científica”, ressalta a importância de se considerar a verdade como algo relativo, cíclico e temporário. A investigação científica parte de um problema, porém não se limita a ele. Ao término de qualquer investigação, os conhecimentos adquiridos neste processo investigatório suscitam novos questionamentos, novos pontos de vista, ensejando a relativizações das verdades obtidas no fim de cada processo. Não existiria, segundo este pensador, verdade que permanecesse imutável, infinita. Tudo é mutável, questionável. As verdades são provisórias. Este pensamento quebra um paradigma de que tudo que é científico é verdadeiro.

Karl Raymund Popper, com sua obra “A lógica das ciências sociais” traz uma inovação ao considerar como científico somente aquela conclusão que seja incessante e arduamente submetido a tentativas de seu falseamento. Ele considera que, via de regra, o pesquisador sempre tende sustentar suas conclusões (preconcebidas e norteadoras da pesquisa), escusando-se, o quanto possível, de hipóteses que venham a contrariá-la. Popper propõe exatamente o contrário. Como sabe que as conclusões são preestabelecidas, defende que o pesquisador deve visar falsear as suas próprias conclusões para, somente depois destes testes e provações, considerá-las científicas. Ele enfatiza, também, a interferência do estudioso no produto de seus estudos.

Edmund Husserl, ao falar da fenomenologia, traz a tona uma discussão a respeito da interação objeto-sujeito. Cada indivíduo, ao analisar um dado objeto, situação, afirmação, argumento tem um determinado noção que lhe é própria e inerente. O fenômeno seria o produto da interação do indivíduo e do objeto. Cada indivíduo percebe algo de forma peculiar, sendo que esta percepção lhe é única. Isto implica numa admissão de pluralidade de verdades, pertencentes a cada indivíduo. Tal posição de Husserl questiona, ainda mais, o que se considera como verdade e quais conclusões podem ser utilizadas como base de um julgamento.

Jürgen Habermas, em seu livro “Conhecimento e interesse”, enfatiza a importância da interação entre a psicanálise, a linguagem e o direito. Discorre que a linguagem é o meio por intermédio do qual cada indivíduo reconstrói a realidade. A linguagem nem sempre é precisa, podendo conter imprecisões e omissões. O direito também se manifesta por intermédio da linguagem. A psicanálise analisa esta linguagem, inclusive suas omissões, dotando-as de significado, segundo ensinamentos de Sigmund Freud. Habermas enfatiza que existem intenções e interesses que são desconhecidos inclusive para o emissor de um dado discurso. Independente disso, influenciam em suas atitudes, julgamentos e em sua vida como um todo. Ressalta-se a importância de se ter consciência de questões inconscientes pelo julgador para evitar que interfiram na prolação de sua opinião.

Em suma, todos estes métodos visam evitar um julgamento norteado por interesses próprios, intenções ocultas, preferências e argumentos de autoridade.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como já fora dito, o julgamento é ato complexo, porém formalizado na sentença. Julgar é qualquer manifestação de opinião perante algo (coisas, pessoas, discursos, conclusões). Este julgamento gira em torno de um posicionamento norteado por interesse pessoal (conhecido ou oculto) ou por aparente confiabilidade daquilo que é julgado. Quando se fala em imparcialidade busca-se afastar da primeira espécie de julgamento (interessado) para privilegiar aquele baseado na verossimilhança do objeto sobre o que se posiciona.

Quando se fala em confiabilidade, necessariamente se fala de verdade ou verossimilhança. Neste contexto, costuma-se relacionar verdade e cientificidade. No julgamento, é regra a utilização de argumentos científicos como justificativas de seu pronunciamento. O mais confiável é o mais científico. Porém notou-se que o adjetivo “científico” nem sempre é atribuído a verdades, ocorrendo, muita vez, o contrário. A ciência, como já se explicitou, pode ser utilizada para sustentar falsas verdades, tornando-se meros argumentos de autoridade.

Nota-se que quando os julgadores se posicionam diante de uma pluralidade de opções, buscam sustentar aquela mais confiável. Porém, neste contexto de “crise da ciência”
, como já afirmara Boaventura de Souza Santos, o que seja ou não confiável é cada dia mais relativo. Tal relatividade implica uma maior liberdade do julgador em sua opção. No âmbito processo, até mesmo as perícias técnicas (tida como a melhor das provas) tem seus laudos questionados por outros peritos que se utilizam de outras técnicas periciais. O julgamento, que antes era aparentemente norteado pela confiabilidade, passa a ser majoritariamente regulado por preferências humanas. Tal situação se agrava ainda mais quando não há previsão legal para o caso a ser decidido.

Com a carência de verdades fiáveis, as decisões voltam a se aproximar mais dos interesses do que das verossimilhanças das opções a serem escolhidas. É neste cenário que se propõe a observância dos métodos dispostos neste trabalho. Cada método busca desprover o indivíduo de falsas verdades e conscientizá-lo de intenções que lhe são inerentes, mas lhe são desconhecidas, apesar de imperantes. Desta forma, busca-se resgatar a credibilidade da Justiça (em todos os sentidos já expostos), hoje extremamente abalada, com o resgate da legitimação dos julgados, possível somente a partir de uma maior aproximação das decisões dos discursos sobre fatos e afastamento dos “ídolos” do julgador.

É sabido que aquele Juiz que tem interesse no feito a ser julgado, não poderá figurar como julgador. Mas é clarividente que todos os indivíduos são dotados de sentimentos, preferências, emoções e este interferem no seu julgamento institucionalizado. Dada a importância dos pronunciamentos judiciais na manutenção da segurança e paz sociais, este trabalho teve por escopo exatamente buscar conscientizá-los da influência destes “fatores espirituais”
 no seu mister e afastá-lo deles quando no exercício de seu poder-dever de julgar. 
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